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CIDADE DE TODOS

PROCESSO

N": 3331 / 2024

DATA: 09 104 12024

ORGAO: CASA CIVIL

NOME: CASA CIVIL

PlaÇa Fêrrêira Ba].ílâ, 538, cenlro, Codô/MÀ
CNPJ-0 6.104 . I6310001- 95

ASSUNTO: C I-N 83/2024 DE09/0412024-SOLICITAR O CONTRATO REF A ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS N 20240190 PREGÃO ELETRONICO NO4I2O24-PE I COPIA DA

ATA EM ANEXO l
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CODO

SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL

CàlrDo__

Comunicação lnterna n0 83/2024 - SMCC

A Sua Excelência o Senhor

José Francisco Lima Neres

Prefeito
Nesta

Wagner

Codó (lVA), 09 de abril de 2024
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ASSUNTO: Solicitação de contrato

Senhor Prefeito,

Dirijo-me a Vossa Excelência, para solicitar o contrato reÍerente a Ata de Registro

de Preços n" 20240190, sob o Pregão Eletrônico para Registro de Preços no 04.2024-PE,

conforme cópia da Ata anexo.

Atenciosamente,

lra

Secretário Mun I da Casa ,,**-S.^S"

Praça Ferreira Bayma, 538, Centro, Codó-IilA. CEP 65.400-000
cNPJ 06.104.863/0001-95
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICTPAL DE CODO

PrêÍeituÍa Municipal de Codó

PREGÃO ELETR ICO PARA REGISTRO DE PREÇOS NO 04.2024 . PE

O(A) SEC. MUN. DA CASA ClVlL, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na PRAÇA FERREIRA
BAYMA, inscrlto no CNPJ (MF) sob o no 06.104.863/0001-95, representado pelo(a) Sr.(a) WAGNER
RIBEIRO FERRElRA,portador do CPF n" 406.040.203-68, Secretário Municipal da Casa Civil e do outro
lado a firma: INOV ETIQUETAS LTDA; C.N.P.J. no 26.507.138/0001-75, estabelecida à Rua da Assembléia,
n.' 16, Jardim Alvorada, Cambé PR, representada neste ato pelo S(a). ALISON HENRIQUE ALMEIDA
CIQUINATO, C.P.F. no 069.730.429-96 e tem entre si iusto e avançado, e celebram o presente lnstrumento,
nos termos da Lei no 14.133, de 1' de abril de 2021 e das demais normas legais aplicáveis, em face da

.^ classificaÇão da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços n" 04.2024-PE,
RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os reÍeridos preços oferecidos pela empresa'!- cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

It:t;
Cà§'DO

A presente Ata tem por objeto o registro_ de preços para a eventual FORMAÇÃO DE REGISTRO DE
PREÇO PARA FUTURA AQUISTÇAO DE PLACAS (ETTOUETAS)PATR|MONTAL PARA
TOMBAMENTO DE BENS MOVEIS, DE INTERESSE DO MUNICIPIO DE CODOMA DE ACORDO
COM EDITAL E ANEXOS. . Conforme especificaçáo em anexo.

GúUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNGIA DA ATA DE REGISTRo DE PREÇOS

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de í (um) ano e poderá ser prorrogado,
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitaÇão especíÍica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor a ssume o
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a
cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades
legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

cúusulA TERCETRA . DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao
contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem.

Parágrafo primeiro: os órgãos e entidades quê não participarem do Registro de Preços poderão
aderir à ata dê registro de preços na condiÉo de não participantes, observados os sêguintes requisitos:

a) Apresentação de JustiÍicâtiva da vantagem da adesão, inclusive em situaçôes de provável

;Ê

PBAçA FERREIRA BAYMA, SN



e
CàâDÓ

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODÓ

Prefeitura Iúunlcipal de Codó

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) Demonstração de que os valores registrados estão compatÍveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art, 23 daLei 14.13312021.

c) Prévia consulta e aceitaÇão do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

Parágrafo segundo: caberá ao Íornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

Parágrafo terceiro: as aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § í o deste artigo
não poderão exceder, por órgão ou êntidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quanütativos dos
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e para os órgãos participantes.

Parágrafo quaÉo: o quantitativo decorrente das adesôes à ata de registro de preços a que se
reíere o § 1o deste artigo não poderá exceder, na totalidade, âo d obro do quantitativo de cada item
rêgistrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

Parágrafo quinto: ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à
cobrança do cumprimento pelo Íornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.

Parágrafo sexto: após a autorizaçáo do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá
efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de
Registro de Preços.

CúUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as
especificações contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o ptazo de 15 (quinze) dias
da expediçáo da mesma.

Parágrafo único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no
Edital em conformidade com os artigos 155 e 156 da Lei no 14.13312021 e suâs alterações.

CúUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será eÍeluado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota Íiscal),
discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conÍerência da quantidade e qualidade
dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observa do o recebimento definitivo da
Nota Fiscal emitida pela empresa com discriminaçâo dos bens, juniamente com o Termo de
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Recebimento, será esta atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins
liquidaçâo.

Parágrafo primeiro: o pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem
bancária, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após
a aceitaSo e atesto nas Notas Fiscais/Faturas.

Parágrafo segundo: será procedida consulta "em sÍtios oficiais" antes do pagamento a ser
efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situaçáo do mesmo, rel ativamente às condições
exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo
próprio.

Parágrafo terceiro: caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou
crédito existente na contratânte em favor do FORN ECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito
eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se
necessário.

Parágrafo quarto: nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido de alguma Íorma para tanto, Íica convencionada a taxa de atualização financeira
devida pela clntratante, êntre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do
fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=l xNxVP

Onde:

EM= Encargos Moratórios
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
TX = percentual da Taxa anual = 6%
I = Índice de compensação Íinanceira, assim apurado:

I = (T)0100) _ l=(6/í 00) _ l=0,000í 6438
\- 365 365

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a
ocorrência.

CLÁUSULA SEXTA - DAS GONDIçÕES DE FORNECIMENTO

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem.

O fornecedor Íicará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata,
mesmo que a entrêgâ delês deconente estiver prevista para dãta posterior à do seu vencimento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

Peia inêxecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n'

PRAçA FERREIRA SAYMA, 5N
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04.2024 - PE, a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
às fornecedoras as seguintes sanções:
l - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do
representante legal da contratada estabelecendo o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis paÍa quê a
empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da
Administração;
ll - multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor dos produtos não entregues por dia de
atraso pelo descumprimento das obrigaçóes estabelecidas, até o máximo de 30 dias de atraso a
ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;
lll - multa compensatória de 30% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no câso
de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos,
contado da comunicação oficial, sem embargo. de indenizaçáo dos pr ejuízos porventura causados
ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato.

Parágrafo primeiro: Íicará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo
prazo de até 3 (três) anos, garantido o diÍeito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto
perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade
da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o
certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo sêgundo: as sançõês previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula
poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos "ll" e "lll", facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

ParágraÍo terceiro: se a multa Íor de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta, responderá a empresa fornecêdora pela sua diferença, a qual será descontada dos
pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo quarto: as penalidades seráo obrigatoriamente registrâdas junto ao cadastro de
fornecedores dâ entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais
cominações legais.

cúusulA otTAVA . DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas na
Seção V da Lei no 14.13312021.

Parágrafo segundo: quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço pratlcado no mercado, o Contratante convocará o fomecedor, visando à
negociaçáo para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

PRAçA FERREIRA AAYMA, 5N

Parágrafo primeiro: o preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou êm razão de fato que eleve o custo dos bens registrados.
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Parágrafo terceiro: frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido

Parágrafo quarto: na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

Parágrafo quinto: quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o
Contratante poderá:

| . Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação oconeu antes do
pedido do fornecimento;

ll . Convocar os demais Íornecedores, visando igual oportunidade de negociaçáo.

Parágrafo sexto: não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá a revogação da Ata
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

cúusuLA NoNA - DAS COND]çOES DE RECEBTMENTO DO OBJETO DA ATA DE
REGISTRO DE PREçOS

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas
especiÍicações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruçÕes, cabendo a
verificação ao representante designado pela contratante.

Parágrafo primeiro: os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de fornecimento, acompanhados das
respectivas notas fi scais;

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma:

I . Provisoriamente, no ato de entrega, para efêito de posterior verificação da conformidade do
material com as especiÍicações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e
especiÍicações técnicas.

ll - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua
conseqüente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas
partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório.

CLÁUSULA DÉCIMA. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo
administrativo especíÍico, asseguÍado o contraditório e ampla defesa:

q
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- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou
de Íorça maior;

- o seu preço registrado se tomar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos
preços de mercado dos insumos que compôem o custo do material.

. Por iniciativa da Administração, quando:

- Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

- Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

,^. - Por razões de interesse público, devidamênte, motivadas e justificadas;

'.- - Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

- Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, ospedidos decorrentes da Ata de
Registro de Preços;

- Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na
Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

, Automaticamente:

-- As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso,
pela contratante.

Parágrafo Único: A emissão das ordens de Íornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou
parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante.

CúUSULA DÉGIMA SEGUNDA. DOS PREçOS E ITENS DE FoRNEGIMENTO

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de
Registro de Preços, constam do EncaÉe, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de
Preços.

Parágrafo Único: Os prêços, expressos em Real (R$), serão Íixos e ineajustáveis pelo período de
12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços'

1E
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. Por decurso de prazo de vigência da Ata;

- Quando não restarem fornecedores registrados;

cúusuLA DÉctMA PRTME|RA - DA AUToRtzAçÃo PARA AeursrÇÃo E EMrssÃo DAS

^ ORDENSDECOMPRA
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cLÁusuLA DÉctMA TERCEIRA . DAS oBRrcAÇÕES Do FoRNEcEDoR

A empresa Íornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato,
sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS oBRIGAçÕES DA CoNTRATANTE

São obrigaçóes do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato:

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada,
após a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal

-- especialmente designado, de acordo com a Lei n'14.13312021 e suas alterações.

.-. cLÁusuLA DÉcrMA sExTA - DAS DTSPOSTçÕES FTNATS

lntegram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços no 04.2024 - PE e a
proposta da empresa classificada em 1o lugar.

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com observância das
disposiçóes constantes da Lei no 14.133, de íoabril de2021 edemais normas aplicáveis.

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa o Íicial,

condiçáo indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante.

Parágrafo Terceiro: As questões decorentes da utilização da presente Ata, que não possam ser
dirimúas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de CODO, com
exclusão de qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual
- 1 teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem.

O-MA, 04 de Abril de 2024
§

SEC. MUN
C.N.P.J. no 104

CONTRATAN

INOV ETIQUETAS LTDA
C.N.P.J. no 26.507.13810001 -7 5

CONTRATADO

AUSONHENRIOUE aís'nadodeformãdietâlpo,

ALMETDA âiá',',U1ili:3ii:',Yi:"^
CIOUINATO:06973042996 oaaos: zozr.or.oa og::o:ar r: oo'
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REGTSTRO DE PREçOS N.04.2024-PE

ENCARTE

Esle documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o Municipio de CODO
e as Empresas cujos preços estão a seguii' registrados , em face à reallzação da licitação na modalidade
PREGAO N" 04.2024.PE.

Empresa: INOV EIIQUEÍÀS l,mÀ; C.N.P,J. n" 26.507.138/0001-75. êstabêLêcida à Rua dâ Àssê&bLéia, o.c L6,

pR, rêprêsênla.La nês!ê ato pêIo S.(â)- ,úISON ÉENRlouE À!!áEIDÀ CTOUINÀIO, C.P.!. n' 069.730.429-96.

.!,, DEscÀrçÀo/EspEcrFrcÀçôEs uNrDÀDE euÀNTroÀDE vÀr.oR uNrrÁRto
\/,J001 ce-Ptaêa (êtiqueta) .lê pat.i.aÔnio, con côdigo d€ b UNIDÀDE 3?,5Oo.oO 0,250

a.Eas,eare!i.â1 âfuúlnj.ô coür êâ
nto arrêdon.lãdo coD fuos nas diagônais parâ rêbitê
túanho Ei.niúo 46rdtx15!Ex0 / 23roú loEotipo
nu@adas§êquênciàIaênte, coe pê]iculâ p.otêlora
rêsistente e exposiÇão ao so1 en arbientes externos e
agêntes qúiltlicos

00002 cR-PIaca (êtiguetâ) .lê patrinônio, com êódigo dê b IrNIDÀDE 12,500.00 0,250
aE!â§ Ílat€.iãl â1u!únio coe êa
nro a.rêdondâdo coE fuao nas diagonais pala .êbite
ta$nho Einioo 46r@r15mx0,23!ú Loqôtipo
nlreradas sequenciaL@rtê, coB pef iêula plotêlola
!êsistente ê êrposiÇão ao so1 en anbiêntês êxternos ê
aq€ltês guiniêos

Jàrdin Àlvôrâ.il

vÀtoR totÀ!

vÀj oR Io!À! Rs

3,125,ô0

12 . 500,00

T.
,,: .JÍt

PRAçA Í€RREIRA BAYMA, SN

r-l



c.#Do ,+,4Íà
I_é-/

{/ E'TADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CODó

CNPI N e: 06.104.863/0001-95
Praça Ferreira Bayma, 538 - centro - Codó/MA rr,h,:ê\_,.

Fls. Ng

Proc, nq

Rubrica

Ao Gabinete do Exmo. Prefeito, para as devidas providências.

Codó-MA, oB / 04 / 2024
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A Comissão Permanente de Licitação do município de Codó - MA

Codó - MA, 09 de ABR lI de 2024

É§.,
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U ARDO

cRc - MA Ne 012643/0-4
PoRTARTA DE NoMEAçÃo Ne 020i"/2021

Fonte de Recurso 1500000000 - Receita não vinculada de lmpostos
órgão 02 - Secretaria Municipal da Casa Civil
Unidade 01 - Secretaria Municipal da Casa Civll
Função 04 - Adm inistração Geral
Subfunção 122 - Ad ministração Geral

Projeto/Atividade 2.082 - Manutenção e Funcionamento da Casa Civil

Natureza da Despesa 3.3.90.30.00 - Material de consumo

Subelemento da Despesa 3..3.90.30.99 - Material de consumo

PREFETTURA MUNTcTPAL DE cooó - un
CN Pl: Ne 06.104.863/0001-95

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS
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Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que
tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposiçáo do público em sítio
eletrônico oficial.

§ 4o Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administraçáo deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas
lnidôneas e Suspensas (Ceis) e o CadastÍo Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as

certidÕes negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos úabalhistas e juntá-las ao
respectivo processo.
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultaào. A inÍbnnação relativa à razão sosial
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

§a

lnfo s da Pessoa JurÍdica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori nal no rtal do ó o estor, cli ueA UI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQIJI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no poÍal do órgão gestor, cliqueÀ I;I

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a cerlidão original no portal do órgão gestor, cliqueA Lil

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 dc abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26

de junho de2017,Lein" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de2016.

Razâo Social: INOV ETIQUETAS LTDA
CNPJ: 26.507. l3E/0001-75

Consulta realizada em: 2210412024 O7:26:20
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REPÚBLIGA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRo NAcIoNAL DA PESSoA .IuRíolca

Nú[.iERo DE tNscRrÇÀo

26.507.'t 38/0001.75
MATRIZ

coMpRovANTE DE tNScRtçÃo E DE struAçÃo
CADASTRAL

DATA OE ABERTURA

09/'t 1/20í6

NOME EMPRESARIAL

INOV ETIQUETAS LTDA

ÍiTULo Do ESTABELEcTMENTo (NoMÊ DE FANTASTA) PORTE

ME

cóDrGo E oEscRrÇÁo oAATTvTDADE EcoNôMrca pRrNCtpAL

70.20-4-00 - Atividades de consultoria êm gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

cóDtco E DEScRtÇÃo oas ATtvTDADES EcoN ICAS SECUN
'17.41-9-02 - Fabticação de produtos de papel, cartolina, papel cartão e papelão ondulado para uso comercial e de
escritório, exceto formulário contínuo
20.914-00 - Fabricação dê adesivos e sêlanles
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso proÍissional e de segurança do trabalho
46.47{-0'l . Comércio ataçadista de aÍtigos de escritório e de papelaria
46.49-4-99. Comércio atacadista dê oulros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados
anteriormente
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.634-02 - Comárcio varejista d€ artigos esportivos
74.90.í-04 - Atividades dê intermediação e ãgenciãmento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários

cóDtco E DESCRLÇÁo DA NAÍuREza JURiDrca

206.2 - Sociêdadê Empresária Limitada

LOGRADOURO

R DA ASSEMBLEIA
NÚMERo

16

CEP

86.191-210
BAIRRO/OISTRITO

JARDIM ALVORADA

ENDEREÇo ELETRôNrco
coMERCtAL@SStNOV.COM

CAMBE PR

ÍELEFONE
(43) 3035.3528/ (43) 9626-2603

ENÍE FEOERAÍIVO R VEL (EFR)

struAçÃo oADASTRAL

ATIVA
OA1A OA SITUAÇÁO CAOASTRAL

09/11/2016

MOTIVO DE CAOASIRAL

S] ESPECIAL oATA DASITUAÇÁo ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 1910412024 às 11:35:36 (data e hora de Brasília). Página. 'l11

irro

COMPLEMENTO
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'1,:/c..MtNtsTÉRro DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional

cERTtDÃo posrrvA coM EFEtros DE NEGATIVA DE DÉBtros RELATtvos Aos rRtBUTos
FEDERA|S E À DlvtDA ATIVA DA uNtÂo

Nome: INOV ETIQUETAS LTDA
CNPJ: 26.507.'Í38/0001-75

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certlÍicado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15Í da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina suâ
desconsideração para Íins de certiÍicação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 11 da Lei no 8.21

'e 24 de julho de 19912

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verifica b de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov

Cêrtidão emitida gratuitamente com base na Poíâria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t1Ol2O14
Emitida às 11:24:11 do dia 05101/2024 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida até 0310712024.
Código de controle da certidão: D434.9852.7558.2'lB2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTTDÀO NEGÀTIVA DE DEBITOS TRAB,ÀLHISTÀS

l'1'1
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NOMe: INOV- ETIQUETAS LTDA
CNPJ: 2 6.507 . 138 / 0001-75
CerLidão n": 63463195 / 2023
ExpediÇão: 13/Ll/2023, às
Validade : TL/05/2024 - 780
de sua expedição.

(MATRI Z E FI I,1A1S )

08:09:46
(cento e oitenta) d s, contados da data

Certifica-se
no CNPJ sob o

que INOV ETIQUETAS LTDÀ (MÀ IZ E FILIÀIS), rnscriic (a)
n" 26.507.138/0001-75, N

Banco Nacionaf de Devedorês Trabâlhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Lels ns.' 72.440/201L e
13.46-7 /201.7, e no Àto 07/2022 da CGJT, de 21 de janelro de 2022.
Qs dados constantes desta certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentôs, agências ou filiaj-s.
À aceitaÇão desta certidão condiclona-se à verlficaÇAo de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INEORMAÇÃO IMPORTATTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplêntes peranLe a JustiÇa do Trabalhô quanto às obrigaçôes
estabêlecidas em sentença condenatória Lransitada em julgado ou em

acordos judici-als trabafhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a reco.Ihimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição lega1, contiver fôrÇa executiva.

coNsTÀ como inadimplente :ro
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Certiíicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição;
Razão

Social:
Endereço:

26.507.138/0001-75

INOV ETIQUETAS LTDA

R DA ASSEMBLEIA 16 / ]ARDIM ALVORADA / CA!1BE / PR / A6191-210

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acimâ identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
rgos devidos,quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou e

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/04 /2024 a 04/05/2024

CeÉificação N úmero: 202404050548537 97 5 o2

Informação obtida em 70/04/2024 tli93i3

A utilização deste Certificado para os Fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov. br

hllps://cons!lta-crf .caixa. gov.brlconsultacrí/pagês/consulta Empregador.isí 117

Consulla Regularidâdê do Emprcgador



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa - !i, ca-

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual
No 033234884-43

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 26.507.í 38/0001-75
Nome: INOV ETIQUETAS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar debitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, veriflcando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e debitos de
\v natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaÇões trib as acessonas.

Válida até 0810812024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.or. gov. br

t LqÇ

Eúilido via lnlêhet Pibli@ (1A/O1/m2a 10:55:20)
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Prefeitura Municipal de Cam

bSIADO DO DARA\À

Secretaria Municipal de Fazenda

bé

cBRu»Ão euANTo Aos DEBrros À RaznNoa uu CIPAL

cr,nrmÂo NEGATIVA nn oÉsrros N,/ANo: 6l 024

CONTRIBUINTE: 35543 - INOV ETIQUETAS LTDA

UF: PR CEP: 86.'Í 91-210

ATIVIDADE: 70204100 - Atividadês de consultoria em gestão êmpresarial, exceto consultoria técnica
específica; 4755-5102 - Comercio varejista dê artigos de armarinho; 4761-0/03 - Comércio varejista de
artigos dê papêlaria; 4642-7102 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de
seguranga do trabalho; 4647-8/0'l - Comércio atacadista de artigos de escritório e dê papêlaria; 4763-
6/02 - Comércio varejista de artigos êsportivos; 2091-6/00 - Fabricação dê adesivos ê selantes; 174"1-

9/02 - Fabricação de produtos de papel, caÍtolina, papel-cartão e papeláo ondulado para uso comêrcíal
e de escritório; 7490-1104 - Atividades dê intermêdiação e agenciamento de serviços e negócios em
geral, exceto imobiliários; 4649*4/99 - Gomércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso
pessoal e doméstico não especificados anleriormente

FINALIDADE: DE CONCORRÊNCIA/LICITAÇÀO

ESTA cERTIDÃo ABRANGE SOMENTE O CONTRIBUINTE ACIM IDENTIFIcADo E A NÃO EXISTÊNCIA
DE DÉBIToS À DATA DE EMI sÃo.

Código de Autenticidade: 7 9f415e80b0
Para vedflcar: http://sgm.cambe.pr.gov.br:81 80/ nticacao/certidaoAutenticado

Lqt
_/_

CPF/CNPJ: 26.507.í 38/0001 -75

N": 16

APTO/SAL},/LOJA: O

RUA PARA,264, CENTRO, CAMBE-PR, CEP: A6iAl-244
Fone: (43) 3174-0565 | e-mail: iss@cambe.pr.gov.br I site: http://www.cambe-pr.gov br

ENDEREÇO: RUA DA ASSEMBLEIA

BLOCO: 0

BAIRRO: PQ RES CAMBE

CON4PLEN/ENTO: Q-28/L-í 4-B

uurtcÍpto: caugÉ

Emitida êm: 1410312024 válida até: 1210612024
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Prefeitura Municipal de Cambé

cBRu»Ão euANTo Aos DEBITos A FAZENDA MUNICIrAL
,.LlÍ,
J__

-'1,*. ca

CONTRIBUINTE: 35543 - INOV ETIQUETAS LTDA

ENDEREÇO: RUA DA ASSEMBLEIA

BLOCO: 0

BAIRRO: PQ RES CAMBE

COMPLEMENTO: Q-28/L- 14-B

[,4uNtcíPto: cAMBÉ UF: PR CEP: 86.19í -210

Conforme disposto no Art. '194 do Código Tributário tvlunicipal - CTÍU-, aprovado pela Lei
no 454183 de 2211211983, a alterações posteriores, certificamos que revendo nossos
registros não encontramos, nesta data, débitos de tributos Mobiliários, lmobiliários e de
Dívida Ativa, pendentes de regularização referente ao contribuinte de que se trata. Fica
ressalvado o direito de o Município inscrever e cobrar as dívidas que venham a ser apuradas
em levantamentos posteriores, assim como de efetuar ou rever lançamentos sobre fatos
geradores já ocorridos.

Código de Autenticidade 39f415e80b0
Para verificar: httpJ/sgm.cambe.pr.gov.br:81 8 nticacao/certidaoAulenticado

RUA PARA, 264, CENTRO, E-PR, CEP: 86.181-240

CPF/CNPJ: 26.507.1 38/0001 -75

No: 16

APTO/SALê'/LOJA: 0

Fone: (43) 3174-0565 | e-mail: iss@cambe.pr.gov.br I site: httpl//www cambe pr'gov.br

ESTADo Do PARANÁ

Secretaria Municipal de Fazenda



TERIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"
20240202 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
Codó, POR INTERÀ/EDIO DO (A) SECRETARIA ÍVUNICIPAL DA
CASA CIVIL E A EMPRESA INOV ETIQUETAS LTDA.

*.- Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de CODÓ, atraves do(a) SECRETARIA
IVIUNICIPAL DA CASA ClVlL, CNPJ-MF, N" 06. '104.863/0001-95, denominado daqui por diante de
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) WAGNER RIBEIRO FERREIRA, SECRETARIO
ÍVUNICIPAL DA CASA CASA ClVlL, e do outro lado INOV ETIQUETAS LTDA, CNPJ/CPF CNPJ
26.507.138/0001-75, com sede na Rua da Assembleia, n.o 16, Jardim Alvorada, Cambé-PR, CEP 86191-
210, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).ALISON
HENRIQUE ALIVIEIDA CIQUINATO, portador do(a) CPF 069.730.429-96, têm justo e contratado o seguinte:

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

a,;,I'

c*Do

1.2. ltens contratados

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODÓ

Preíeitura Municipal de Codó

í.1. O objeto do presente instrumento e a FoRMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA
AOUISIÇÃO DE PLACAS (ETIQUETAS)PATRIIV1ONIAL PARA TOIVBAMENTO DE BENS MOVEIS, DE
INTERESSE DO IUUNICIPIO DE CODOMA DE ACORDO COM EDITAL E ANEXOS. , nas condições
estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência.

DESCRIÇÁO/E5PECIEICÀçÕES ÚNIDÀDE

cP P1àcô lê!jquêtà) de par!tnênio, co! códi9ô de
ras, ía!e!ia] alnf,í.t..oh ca
nLo ãrrêdo.dàdô
L3nãnh. nínino 46mxr5mx0, 2lm

protêi..o

cR-P1âca 1êtiqúêrá) dê pá.rinôn1o, coh.ódrgô de tàr orrrDÀDE
ras marerial alrhrâto côh c.
nLo ãÍÍedondaCô côí íu!ô .às diâ9ônãis pâra rêbi.e

46hmr15Mx0,2rhr

humerãdassêquenciâlhénte,.om peliculâ p!ôtêtôrà

-xpo..," d .ol -".rtre'res Px.--nos -

í.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
b) A Proposta do Contratado;
ô) Eventuais anexos dos documentos supracitados

PRAçA FERREIRA BAYMA, SN

coNTRATO N" 20240202



§i:t i

c-*Do

Estado do Maranhão
GOVERNo MUNICIPAL oe cooÓ

Prefeitura Municipal de Codó

ct-Áusula SEGUNDA - oo vALoR Do coNTRATo

2.1. O valor total deste contrato e de R$ 12.500,00 (doze mil, quinhentos reais)

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, Íabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administraÇão, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

3.1, Este contrato origina-se no processo de no 04.2024PE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na
Lei no 14.13312021, de ío de abril de 2021, ê suas alterações.

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUçÃO DO CONTRATO

ParágraÍo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamentê justificada e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantês neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias
úteis, a contar da notificaÇão da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
têrmo dêtalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior rÉo ser procedida
dentro do prazo Íixado, reputar-se-á como realizada, consumando-sê o recebímento deíinitivo no dia
do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou deíinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade etico-proÍissional pela perfeita execuçáo do conlralo.

CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

PRAçA FERREIRA BAYMA,SN

4.í. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conÍormidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.



Crr.DO

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODÓ

PrefêituÍa Municipal de Codó

5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de , com validade e eficácia legal após a publicação do seu
exlrato, tendo inÍcio e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

ParágraÍo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS OO CONTRATANTE

6.1. São obrigaçóes da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o
contrato e seus anexos;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vÍcios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaÇões pela
CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objeto, no
prazo, forma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaÇões ê reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramenle protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

CLÁUSULA SÉTIMA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7,1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decÕrrentes da boa ê pêrfeita execução

Q
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ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Reíerência;

lX - A CONTRATANTE não íesponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas

| - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a27,do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, Lei 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
Íiscalização ou o acompanhamenlo da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o ralor correspondente aos danos
sofridos;

Vl - Quando não for possível a veriíicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações úabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplêncla não transÍere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execuÇão do objeto contratual.

lX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
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a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualiÍicação, na contratação direta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com dêficiência, para reabilitado da Previdência Sociá ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reíerilas vagas (art. 1 16, parágrafo
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisíáório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124,|1,d, da Lei no 14.133, de 2021.

| - A conÍatação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a
vigência deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Conlrato, salvo se houver prévia autorização da
Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontrataÇão de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato

GLÁUSULA OITAVA - DO ACoMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

8,3. A execução do contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n" 14.133/2021, art. 117, caput).

| - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêrrias relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei n" 14.133/202í, art. 117, §1").

ll - O Íiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lêi
no 14.13312021, art. 1 17, §2o).

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle interno
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XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

7.2. É vedado à CONTRATADA:
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da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

CLÁUSULA NONA. DA DESPESA

9,1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotaçáo orçamentária
Exercício 2024 Atividade 0201.041220004.2.082 Manunteçao e Funcionamento da Casa Civil ,

ClassiÍicação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo.

CLÁUSULA DÉCIMA. DO PAGAMENTO

10,3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuricar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, os produtos Íornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em
desacordo com as especificagões apresentadas e aceitas.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento íicará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o ptazo paz pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaÇão, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigaloriamente acompanhada da comprovação da rêgularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on{ine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
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.- 10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidaçáo e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao Íornecedor
no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) PREFEITURA N/UNICIPAL
DE CODO.

10,2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota flscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
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no 14.13312021

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possÍvel razão que impeça a participação em licitaÇãq no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do contratante.

10.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

ParágraÍo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123,

de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇOES DO CONTRATO

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

11.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.13312021 náo

ití

10.7. Previamente à emissão de nola de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverá realizar
consulta para:

\- Í0.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

1 '1.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

PRAçÀ ÍERREIRA BAYMA, SN
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poderão transfigurar o objeto da contrataÇão

í2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 28 de Êevereio de 2024

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, peio CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional de PÍeços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrrgações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade

12.3, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos
efeitos Íinanceiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice deÍinitivo.

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oícial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA DÉcIMA TERcEIRA. DAS INFRAçÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

| - Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecuçáo total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposla, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

â F:s
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do REAJUSTE
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justificado;

Vlll - Apresentar declaraÇão ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
Íalsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilÍcitos com vistas a fruslrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 'lo de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inÍrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que
não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contralar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justiÍica r a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4", da Lei);

lll - Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem '13.1 deste Edital, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qe justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. í 56, §5", da Lei).

lV - N/ ulta

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do ob.ieto;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o).

13.4. Todas as sanÇões previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o).

| - Antes da aplicação da multa será Íacultada a deíesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa ãplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

c
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13.5. A aplicaçáo das sânções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de I icitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):

| - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e conlratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade compelente deínidos na referida Lei (art. 159).

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contralo ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o conkaditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurÍdica previa (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no pnzo máximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaÇões nele estipuladas, ou antes do prazo
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evêntualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diÍerença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").
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nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no í 4.133, de 1o de abril de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo úníco. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e í39 da mesma Lei

'14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos conhatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

cLÁUSULA DÉcIMA QUINTA. DoS cASoS oMISsoS

í 5.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiÇões contidas na Lei no

14.1 33, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de í990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contralos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §1o da Lei no

14.133121.

16.2. PaÍa firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

-"atl"Stlo - MA,22 de Abrit de 2oz4

,xs§Y"SECRETAR A PAL
CNPJ(M 6.104.86 3/ôoo1-9s

CONTRATANTE
INOV ETIQUEIAS a3nrdô de ímâ dretr poí

LTDA;26507 1 3800 LTDA,2650/jraooo,rs

INOV ETIQUETAS LTDA
cNPJ 26.507.1 38/000í -75

CONTRATADO(A)

fuL
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Pásina 6 Diário oficial Volume 5, N'. 24912024 Publicação: 2úü4»i@h6t' '1,

rêpresentada neste ato pelo Sr(a). JANAINA NONATO EXTRATO DE CONTRATO Na: 20240183 ORISEIÍ, ;.§lj
DE SOUSA, INEXIGIBILIDADE Nq 04.2024 I IU€)EtrT ",'
0,60% na Gasolina e 0,60% no Óleo Diesel Si0 e CONTRATAN'I E/COMPRADOR: FUNDO MUNICIPÀL- 

-

S.5OO DE MEIO AMBIENTE VENDEDOR: JOSÉ FERREIRA

IIEM DESCRIÇÃo/ESPECIFICAÇÔES DE ARAÚJ0 oBJE]'o: Aquisiçao de imovel (terreno
UNIDADE QUANTIDADE VALOR rural) onde será implemenlado o aterro sanitário

UNITÁRIo VALoR TOTAL conforme Lei Municipal np 1.994, de 04 dejaneiro de

00001 GASOLINA COMUM - COTA PRINCIPAL 2024. VALOR TOTAL: R$ 364.000,00 (trezentos e

LITRO 37,500.00 6,710 sessenta e quatro mil reais). PROGRAMA DE

253.875,00 TRABALHO: Exercício 2024 Atividade
00002 GASOLINA COMUM - COTA RESERVADA 1701.181220012.2.079 Manutençao e Funcionamento

t,lTRO 12,500.00 6.770 do Fundo Municipal de Meio Ambiente , Classificaçào
84.625,00 econômica 4.4.90.61.00 Aquisiçâo de irnóveis,
00003 OLEO DIESEL S-10 - COTA PRINCIPAL Subelemento 4.4.90.61.03, no valor de R$

LITRO 18,750.00 5,960 364.000,00. DATA DO CONTRATO: 26 de Março de
1 11.750,00 2024 DATA DA ASSINATURA: 23 de Abril de 2024.
OOOO4 OLEO DIESEL S.1O - COTA RESERVADA ANDREA NICOLE VERAS NERES, SECRE'TARIA

LITRO 6,250.00 5,960 MUNCIPAL DE MEIO AMBIENTE.
37.250,00
0000s oLEo DIESEL s500 - corA PRINCIpAL i;ÍiX";'jr1'll"l'"ouo,,lrouu,,,uu.","u,rn."reedrJ52reb?ce28e0crre5ce,b2u]o,rsar!,i,i,

LITRO 18,750.00 5,770 r6ll08oleãe5962ebalíehbb2?3682.Í6ee88la3r0ebôesd8.l,l7

108 187'50 ,REFEITURA MUNlcrpAL DE coDô
OOOO6 OLEO DIESEL S5OO. COTA RESERVADA -..^^LrrRo 6,250.00 

*--';;,;ro 
EXTRATo DE ADTTTVOS DE coNTrlAros

36 062,50 pRIMETR0 ADrüvo Ao coNTRA'Io Na 20230222 o
Município de CODó, através do(a) PREFEITURA

vALoR rorAl R$ 631 7s0,00 y"",Ti:á:th3,1:?li;"i,.TllX'i!ll;X?'.'#.:J;
BAYMA, 538, rcpresentado por WAGNER RIBEIRO

Li Í,,iro ,d.ru,,.adôr: FERREIRA, Secretario Municipal da Casa Civil,
r.Éd41r.r234.scd2041306d3li63.râb32q..5qqdaí2rêh7ce28eocdsieeb62030718al!ce, dOraVante denOminadO(a) CONTRATANTE, e Npiúr4(r3!3eaêsc62êr'ârrebrJrr2?36n2'r6Ben3rR:ràehaei 

TECNoLoGIA E GESTAo DE DADos L'I'DA,
PREFEITURA MUNICIPAL DE CODÓ inscnto(a) no CNPJ 07.79?.967/0001-95, com sede na

EXTRATO DE CONTRATOS RUA IZABEL A REDEN'|ORA, 2356, EDIF LOEWEN.
SALA 117, CENTRO, Sào José dos Plnhais-PR, CEP

EXTRATO DE CONTRATO Ne: 20240202 ORIGEM : 80010-i60, representada por RUDIMAR BARBOSA
PREGÃo Ne 04.2024-PE CoNTRATANTE: DOS REIS, já qualificados no contrato inicial,
SIICRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL determinaran por meio deste, alterar o referido
CONTRATADA(O): INOV ETIQUETAS LTDA oBJETo: contrato, consubstanciado nas seguintes cláusulas:
FORMAÇÃO DE REGIS'|RO DE PREÇO PARA CLÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo o pTesente
fU'fURA AQUISIÇÀO DE PLACAS (ETIQUETAS) Tormo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de
PÂTRIMONIAL PARA TOMBAMEN'|O DE BENS vigência do contrato até 31 cle Dezembro de 2024,
MOVEIS, DE INTERESSE DO MUNICIPIO DE nos termo do art. 57, inciso It, da Lei Federal ne
CODOMA DE ACORDO COM EDITAL E ANEXOS. 8.666/93. CODO - MA, 22 de Dezembro de 2023.
VALOR TOTAL: R$ 12.500,00 (doze mll, quinhentos
reais). PROGRAIT{A DE TRABALHO: Exercício 2024 ir:,'lX?,:'.",'l::::1;';r.*,-6:,crab3:!eccsssd852,eh?ce28s0cdsjesbú2030?rBarsoee
Alividade 0201.041220004.2.082 Manunteçao e tú r 4 o8e3ear5e02!ba t rcbbb2 r36s2cr6ees8 r B3id€bdc8d8.r rl
Funcionamento da Casa Civil ClassiÍicacão
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, AVISO DE INTENÇAO DE RECIS]RO DE PREÇOS

SuL:elemento 3.3.90.30.99, no valor de R$ 12.500,00.
\IIGÊNCIA: 22 de Abril de 2024 a 31 de Dezembro de
2024. DATA DA ASSINATURA: 22 de Abril de 2024 -

Wagler fubeiro Ferreira - Secretário Municipal da
Casa Civil.

A PREFEI'fU1IA MUNICIPAL DE CODO, através da
SECRT'IÁRIA I,IUNICIPAL DE ASSIS [NCI^ I:
DESENVOLVIMENTO SOCIAL vem registrar a

intenção de registro de preços para futura e eventual
aquisiÇào de LANCIIES E REFEIÇOES,

Docuncnto assrnado digilalme»te e com caÍinrbo de tempo coDfonne MP n'2.200-212A01 de 241082001, que insuluj a
rníraestruLum de Chavcs I'úblicas Brasileira - ICP.Bmsil. Para consultar a !'erôci{lade da publicaçào acesse

https:/^vww codo.ma.gov br/diôriooncral/493 - Volunle 5, N'.249/2021

r']lediante


